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RESUMO
A rastreabilidade animal é uma ferramenta imprescin-
dível para o controle de enfermidades e certificação da 
qualidade dos produtos de origem animal, mostrando-se 
também, importante na pesquisa em melhoramento ge-
nético, através da análise dos registros produtivos dos 
animais, gerenciados em banco de dados. Diante de 
surtos epidêmicos decorrentes das deficiências nos sis-
temas tradicionais de produção animal, os países impor-
tadores passaram a ser mais rigorosos na fiscalização 
desses produtos. Ao Brasil, detentor do maior rebanho 
comercial bovino do mundo, recai grande responsabili-
dade na cadeia de produção bovina, devendo adequar-
se às exigências do mercado como meio de certificação 
da qualidade desses produtos. O uso de Tecnologias da 
Informação tem contribuído para o desenvolvimento da 
atividade pecuária pelo potencial de gerenciar informa-
ções de natureza sanitária e zootécnica, auxiliando to-
madas de decisão dentro do empreendimento por parte 
do produtor, de instituições governamentais, rurais e de 
pesquisa. 
Palavras-chave: Gestão da qualidade, identificação 
eletrônica, software rural, rastreabilidade bovina, cer-
tificação. 

ANIMAL TRACEABILITY IN THE BOVINE CATTLE
ABSTRACT
This literature review on the topic, discusses animal 
traceability with finality sanitary and zootechnical, an 
indispensable tool, especially for disease control and 
quality certification of animal products, but also is im-
portant in research on genetic breeding, through the 
analysis of database with records of production ani-
mals. Front of epidemic events arising from the de-
ficiencies in traditional livestock production systems, 
importing countries have become more rigorous in 
inspecting these products. For Brazil, which has the 
largest cattle herd in the world, has assigned great 
responsibility in cattle production, has to be adapted 
to the global market demands in terms of animal tra-
ceability as a means of certification of the quality of 
these products. The use of information technologies 
can help, and much to the development of the catt-
le industry by managing information on health and 
zootechnical grounds for the formation of a traceabi-
lity system, assisting the producer to make decisions 
about the venture, also government institutions, rural 
and research.
Keywords: quality management, electronic identifica-
tion, information, rural software, traceability cattle.
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1. INTRODUÇÃO
O ambiente socioeconômico mundial é dinâmico e 
impõe que os empreendimentos rurais assumam um 
perfil empresarial, o que significa dizer que, as empre-
sas precisam se tornar mais competitivas e incorporar 
cada vez mais tecnologia em seus processos de pro-
dução e comercialização. Este novo conceito tende, 
em longo prazo, manter as atividades envolvidas na 
produção cada vez mais monitoradas e com um maior 
controle operacional.

Com a ocorrência de surtos epidêmicos a rastreabili-
dade animal na cadeia produtiva passou a ser essen-
cial para garantir a qualidade dos produtos. Segundo 
Nääs (2003), a rastreabilidade é um processo cres-
cente e irreversível, decorrente dos avanços tecnoló-
gicos e da demanda do mercado importador, que cada 
vez mais exige ética e transparência nos processos 
de produção e distribuição. Nesse processo de moni-
toramento é essencial uma eficiente identificação dos 
animais que fazem parte da cadeia de produção.

A identificação animal representa o elo entre o pro-
duto e todas as informações referentes ao mesmo. A 
prática de identificar os animais é realizada há mais 
de 3.800 anos e pode ser feita de várias maneiras, 
em que, o método identificador difere de acordo com 
o propósito ou objetivo da marcação. Machado e Nan-
tes (2004) afirmam que uma identificação ideal deve 
ser permanente, sem correr riscos de perda, ser in-
substituível e sem gerar dúvidas. Esses atributos são 
difíceis de conquistar através de um manejo tradicio-
nal, por meio de processos manuais de gerenciamen-
to de dados.

A existência de um grande volume de dados para 
coletar, processar, armazenar, e distribuir exige a 
transformação dos sistemas de informação tradicio-
nais em sistemas eletrônicos de processamento de 
dados (MACHADO; NANTES, 2008). Diante disso, a 
tecnologia da informação tornou-se uma importante 
ferramenta para o desenvolvimento da pecuária na-
cional ao contribuir para maior eficiência no controle 
sanitário e zootécnico dos rebanhos. 

De modo geral, as mudanças nos hábitos da popu-
lação, maior demanda por produtos processados e, 
principalmente, ocorrências de contaminações ali-

mentares, têm levado a uma reforma na fiscalização 
do setor produtivo da carne. Governos de diversos 
países aprovaram legislações rigorosas para tentar 
contornar o problema, forçando os países exportado-
res a criarem sistemas de rastreabilidade e certifica-
ção animal, motivos que, levaram o Brasil, principal 
exportador de carne bovina, à criação do SISBOV.

As novas demandas do mercado atual aumentaram o 
nível de complexidade da atividade pecuária, exigin-
do que o produtor adote tecnologias da informação, 
em especial, internet e softwares de gestão, como 
forma de administrar a produção diante das transfor-
mações ocorridas no comércio de alimentos (CEOLIN 
et al., 2008). 

A inclusão da atividade rural num ambiente digital 
enfrenta problemas técnicos e de infraestrutura diver-
sos, portanto, ações para mudar esse cenário devem 
ser estudadas para contemplar aspectos favoráveis 
ao criador, que impliquem em benefício quantificável 
em curto prazo, de forma a motivá-lo a cumprir as exi-
gências do mercado consumidor com o sistema de 
produção animal. 

Rastreabilidade da produção: uma tendência 
irreversível na pecuária bovina
Os problemas ocorridos com a contaminação de ali-
mentos que foram amplamente divulgados: a Bovine 
Spongiforme Encephalopathy – BSE na Inglaterra, 
a contaminação de hambúrgueres por Echerichia 
coli 0157H nos Estados Unidos, os frangos e suínos 
contaminados com Dioxina na Bélgica e os focos de 
Febre Aftosa na Argentina, Rio Grande do Sul e In-
glaterra, foram alguns episódios ocorridos nos anos 
90, que, como consequência, aumentou a preocupa-
ção dos consumidores em relação à qualidade dos 
alimentos que passaram a exigir uma posição mais 
firme dos governantes em relação à segurança ali-
mentar.

A exigência dos consumidores sobre segurança do 
alimento acentuou-se a partir de 1996, quando o go-
verno britânico, através da Organização Mundial de 
Saúde Animal, declarou que o consumo de carne de 
animais contaminados pela Encefalopatia Espon-
giforme Bovina, conhecida como “mal da vaca lou-
ca”, poderia transmitir aos seres humanos o mal de 
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Creutzfeldt-Jakob, uma doença neurodegenerativa e 
fatal (PIÑEDA, 2002). Assim, quando foi divulgada a 
primeira incidência da BSE em 1996, a rastreabilida-
de da carne bovina começou a tomar corpo na Co-
munidade Europeia, os frigoríficos foram obrigados 
pela legislação a adotar sistema de etiquetagem e 
identificação de animais, carcaças e produtos cárne-
os. A indústria de rações também passou a ser alvo 
de regulamentação e tiveram que operar com maior 
transparência. 

Em 1997, pressionada pelos consumidores a Comu-
nidade Europeia publicou a Council Regulation nº 
820/97 que veio servir de base para duas outras regu-
lamentações posteriores, a 1760/2000 e a 1825/2000, 
ainda em vigor, estabelecendo regras e exigências 
para serem cumpridas, internamente e, por extensão, 
aos países que para lá exportam carne bovina (LIRA-
NI, 2002). Neste mesmo ano, uma marca para a pro-
dução de carne bovina na França foi criada, e a ela 
vinculada, além da identificação prevista na legisla-
ção, a menção de origem dos animais, local de abate 
e tipo racial. Assim, o setor pecuário europeu iniciou, 
voluntariamente, a ação de oferecer informações adi-
cionais nos rótulos de seus produtos conquistando a 
preferência dos consumidores. 

Entretanto, esse processo de implantação não foi tão 
simples, e várias tentativas para cumprimento das 
exigências de rastreabilidade pela Comunidade Euro-
peia ocorreram. O primeiro prazo foi 01/01/2000, po-
rém foi transferido para 01/01/2001 e posteriormente 
para 02/01/2002. Neste último ainda foi concedida 
uma ampliação de mais seis meses, até o final de 
junho de 2002, para que os exportadores pudessem 
se ajustar às novas normas, mas novamente adiado. 
O cumprimento da exigência de rastreabilidade pela 

Comunidade Europeia somente foi de fato efetivado 
no início de setembro de 2002.

Dentre as normas que a Comunidade Europeia esta-
beleceu, consta o uso de dois brincos por animal, do-
cumento de identidade ou passaporte individual, uma 
base de dados central computadorizada com informa-
ções sobre nascimento, importação, morte e registro 
individual de cada estabelecimento pecuário. Um dos 
brincos deve levar informações como código do país e 
código numérico, o qual deve ser igual ao número do 
passaporte. O outro brinco deve levar o número indivi-
dual do animal, concedido pelo Ministério da Agricultu-
ra, e qualquer outra informação referente ao manejo. 

A segurança do alimento, especialmente, passou a ser 
um tema relevante na pauta de discussões e, a preo-
cupação dos consumidores a respeito do produto con-
sumido gerou uma ação conjunta dos governos para 
impor normas para a sua comercialização (RESENDE 
FILHO, 2009). Surge assim, uma nova consciência 
que rege o mercado de alimentos, o consumidor passa 
a exigir produtos seguros e espera que os processos 
produtivos sejam justos e ecologicamente corretos. 

A rastreabilidade, de modo geral, visa identificar a 
origem de uma unidade ou lote de produto específi-
co, orientados por registros de todo o processo, para 
fins de recall ou conferência de origem, ocorrendo 
sistemas semelhantes em diversos setores de bens 
de consumo (FELÍCIO, 2001). Na pecuária, a rastre-
abilidade objetiva garantir ao consumidor um produto 
seguro, através do controle de todas as etapas da ca-
deia produtiva (Figura 1), incluindo, industrialização, 
transporte, distribuição e comercialização, possibili-
tando uma perfeita correlação entre o produto final e 
a matéria-prima que lhe deu origem.

FIGURA 1. Etapas da cadeia produtiva da carne. Fonte: adaptado de Machado & Neves (2000).
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A certificação da qualidade dos produtos de origem 
animal já se configura como uma medida essencial 
regulamentada no mercado agroalimentar mundial, 
principalmente nos países desenvolvidos, e deve ser 
crescentemente demandada em todo o mundo. 

A esse respeito, Lirani (2008) afirma que a rastreabili-
dade é uma exigência comercial imposta pelo consu-
midor e uma importante ferramenta a ser usada pelo 
sistema sanitário do país. Como a inocuidade dos ali-
mentos é uma das prioridades para a saúde pública, 
a rastreabilidade passou a ser uma exigência para 
garantir essa qualidade. 

A identificação dos animais e a capacidade de ras-
trear os seus passos são fatores fundamentais no 
processo de certificação da sanidade no acompanha-
mento da cadeia alimentar.

Identificação animal: o elo entre o produto e a 
informação
A identificação individual dos animais na propriedade 
é considerada a primeira etapa da rastreabilidade, ela 
deve ser única, inequívoca, inviolável e permanente, 
não correr risco de perda ou estrago de qualquer na-
tureza, estar sempre legível e acompanhar o animal 
em todo o seu ciclo. 

Para atender a esses requisitos é necessário integrar 
o criador à cadeia produtiva, passando a ser corres-
ponsável pela qualidade do alimento final, exigindo 
dele maior atenção nas práticas de manejo. 

Um breve estudo histórico permite constatar que os 
criadores de gado, ou os responsáveis pela produção 
e pela saúde do animal, há bastante tempo, rastreiam 
animais vivos. Segundo Blancou (2001), a prática 
de identificar individualmente os animais por marcas 
corporais ocorre há mais de 3.800 anos (Código de 
Hammurabi). O processo de marcação a ferro can-
dente, acompanhado ou não de registro escrito, des-
crevendo as características do animal, foi praticado 
pela maioria das civilizações da antiguidade. Entre-
tanto, a marcação sob o ponto de vista sanitário só 
se desenvolveu posteriormente, a partir de 1700, por 
ocasião das grandes epizootias: Peste Bovina, Pe-
ripneumonia Contagiosa Bovina, Mormo, Raiva (DU-
BOIS et al., 2002).

Quanto às técnicas de marcação do animal, as regras 
de transmissão das marcas, seus sentidos e suas 
funções diferem segundo as civilizações pastoris e 
segundo as épocas. Assim, a impressionante força 
de ações antropológicas permitiu a muitos sistemas 
de identificação atravessar séculos e até milênios. 
Muitas delas se mostram presentes nos dias atuais, 
como a marcação a ferro candente, a tatuagem, o uso 
de coleira, incisão na orelha etc.

Atualmente, em fazendas monitoradas, o processo de 
identificação do animal com intuito de realizar a ras-
treabilidade não é, necessariamente, através da utili-
zação de sistemas eletrônicos. É preciso que exista 
uma eficiente correlação entre a identificação indivi-
dual usada nos animais e um sistema para catalogar 
e gerir essas informações, de forma a atender os re-
quisitos para a certificação. Desse modo, a identifi-
cação dos animais no estabelecimento de produção 
deve ser feita de forma a garantir a individualidade 
e perpetuidade da marca, de maneira que, o método 
adotado corresponda com a sua realidade de manejo.

Uso de tecnologias da informação na pecuária 
bovina
O uso de sistemas de informação nos empreendimen-
tos objetiva facilitar o gerenciamento dos dados, além 
de dinamizar o processo de utilização e recuperação 
da informação, utilizando-se dos mesmos para tomar 
decisões estratégicas (JORGE; FERRAZ, 2010).  

Na atividade pecuária, a exigência de rastreabilidade 
do processo produtivo pelos países importadores de 
produtos de origem animal, tem sido um dos fatores 
mais eficientes para introduzir as tecnologias da in-
formação na indústria de alimento (ALMEIDA, 2012). 

Nesse contexto, a Austrália foi um dos países que 
mais avançaram na implantação do sistema de ras-
treabilidade. Com avanços em tecnologia da informa-
ção aliados a técnicas modernas de manejo na produ-
ção, o País tornou-se um dos principais exportadores 
de carne bovina do mundo e principal concorrente do 
Brasil. O seu sistema de identificação bovina foi im-
plantado com o objetivo de atender aos requisitos do 
Esquema Nacional de Identificação de Animais (Na-
tional Livestock Identificacion Scheme – NLIS), que 
contempla a identificação permanente dos animais 
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por meio de brincos ou bolus intra-ruminal, que uti-
lizam dispositivos fixos contendo um microchip ele-
trônico. O dispositivo é lido eletronicamente e a infor-
mação é registrada em uma base de dados nacional, 
onde as informações do animal, histórico de doenças 
e outros dados comerciais ficam armazenados e dis-
poníveis aos agentes do setor rural (BEASLEY, 2002).

A exigência da rastreabilidade dos rebanhos imposta 
pelo mercado internacional e, posteriormente, regula-
mentada pelo governo brasileiro (JORGE; FERRAZ, 
2010), ampliou o nível de complexidade da atividade 
pecuária a um patamar que tornou difícil gerenciar 
todos os processos produtivos de forma tradicional. 
Com isso forçou o produtor a adotar novas ferramen-
tas, como por exemplo, as Tecnologias da Informa-
ção e Comunicação (TIC), em especial, internet e 
softwares de gestão, para tornar sua administração 
mais eficiente e melhorar a rentabilidade da atividade 
(CEOLIN et al., 2008).

Com a crescente aplicação da tecnologia no setor ru-
ral, softwares voltados para o controle de rebanhos 
e gerenciamento de fazendas são disponibilizados 
no mercado, a esse respeito, Fortes (2004) apontou 
a existência de 34 softwares destinados à gestão e 
controle das atividades na pecuária. Porém, a utiliza-
ção de ferramentas computacionais no ambiente rural 
encontra-se atrasada em relação ao ambiente urbano 
(CEOLIN et al. 2008). Além disso, devido ao custo, 
ainda é um recurso mais acessível a grandes produ-
tores, como já afirmaram Corrêa et al. (2002), os pro-
dutores rurais de menor aporte financeiro tendem a 
se mostrar arredios ao uso do computador.

Contudo, observa-se que ainda hoje boa parte dos 
produtores rurais adota decisões condicionadas ape-
nas à sua experiência, à tradição, potencial da região 
e à disponibilidade de recursos financeiros e de mão 
de obra. Para Lopes (2013), quando a rentabilidade 
é baixa, o produtor percebe, mas tem dificuldade em 
quantificar e identificar os pontos de estrangulamento 
do processo produtivo. 

Conforme Callado (2003), a maioria dos pecuaristas 
brasileiros, independente do nível tecnológico que 
adota na sua produção, não tem noção da importân-
cia, ou não tem conhecimento para adotar uma visão 
empresarial em sua fazenda. Essa visão empresa-
rial, segundo Pimenta (2010), é mais importante que 
a adoção de tecnologias de produção, pois só com 
ela as tecnologias podem ser empregadas conscien-
temente, com análises de viabilidade, controle de re-
sultados e custos. 

O Sistema de rastreabilidade bovina do Brasil - 
SISBOV
O Brasil pode ser considerado, historicamente, como 
tendo um rebanho bovino de evolução contínua (Figu-
ra 2), apesar de ter ocorrido nos períodos de 1995-96 
e 2005-07, pequenos decréscimos que variaram de 
0,61 a 2,98% (IBGE, 2011).

Na pecuária de corte brasileira, a rastreabilidade sur-
giu da exigência mercadológica impulsionada pela 
demanda por produto de qualidade, assegurando ao 
consumidor, informações relativas à alimentação e 
sanidade do animal que deu origem ao produto (RO-
CHA, 2007). 

FIGURA 2. Evolução do rebanho bovino do Brasil entre o período de 2000 a 2014. Fonte: IBGE, Pesquisa pecuária municipal. 
2014.
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Dessa forma, o Ministério da Agricultura Pecuária e 
Abastecimento – MAPA, através da Instrução Norma-
tiva nº 1 de 9 de janeiro de 2002, instituiu o Sistema 
Brasileiro de Identificação e Certificação de produtos 
de Origem Bovina e Bubalina – SISBOV para regular 
ações de implantação da rastreabilidade na cadeia 
pecuária, com objetivo de registrar e identificar o re-
banho bovino e bubalino do território nacional possibi-
litando o rastreamento do animal desde o nascimen-
to até o abate, disponibilizando relatórios de apoio à 
tomada de decisão quanto à qualidade do rebanho 
nacional e importado (BRASIL, 2002). 

Após esta data, o SISBOV passou por várias modi-
ficações, regulamentadas através de instruções nor-
mativas, com o objetivo de dar maior credibilidade ao 
sistema e adequá-lo à realidade da cadeia da car-
ne bovina brasileira. Dessa forma, com a Instrução 
Normativa n° 17, de 13 de julho de 2006 (BRASIL, 
2006) o SISBOV passou a ser denominado Serviço 
de Rastreabilidade da Cadeia Produtiva de Bovinos 
e Bubalinos, nela fica claro que a adesão ao Serviço 
de Rastreabilidade da Cadeia Produtiva de Bovinos e 
Bubalinos, ou o Novo SISBOV, é voluntária, perma-
necendo a obrigatoriedade da certificação restrita aos 
animais destinados aos frigoríficos exportadores, com 
essa nova normativa, surge o conceito de Estabeleci-
mento Rural Aprovado no SISBOV (ERAS).

Considera-se Estabelecimento Rural Aprovado no 
SISBOV (ERAS) toda propriedade rural que seja su-
pervisionada por uma certificadora credenciada pelo 
MAPA e mantenha, por qualquer período de tempo, 
todos os seus bovinos e bubalinos incluídos no SIS-
BOV, cumprindo as regras previstas na Instrução Nor-
mativa n° 17 (BRASIL, 2006). 

A implementação de novas instruções normativas 
implicaram em mudanças no SISBOV, sendo a sua 
nomenclatura alterada novamente no ano de 2009 
pela Instrução Normativa n° 65 (BRASIL, 2009) para 
Sistema de Identificação e Certificação de Bovinos e 
Bubalinos, sua denominação atual, permanecendo 
com a mesma sigla. 

De acordo com as novas regras, todos os bovinos e 
bubalinos nascidos de ERAS são, obrigatoriamente, 
identificados individualmente na desmama ou, no 

máximo, até os 10 meses de idade, sempre antes da 
primeira movimentação. Quando forem adquiridos 
animais de estabelecimento não aprovado, o ERAS 
deve identificá-los imediatamente, situação permitida 
até 31 de dezembro de 2008. Esses animais são ca-
dastrados na Base Nacional de Dados e todos os in-
sumos utilizados na propriedade durante o processo 
produtivo deverão ser arquivados por um período de 
cinco anos. As informações do animal também são 
mantidas na Base de Dados até 5 anos após sua mor-
te (DESIMON, 2006)

A Secretaria de Defesa Agropecuária, conforme a 
Instrução Normativa n° 24 de 30 de abril de 2008 
(BRASIL, 2008), é o órgão responsável pela imple-
mentação, promoção e auditoria para certificação da 
execução das etapas de identificação e cadastro indi-
vidual dos bovinos e bubalinos e o credenciamento de 
entidades certificadoras, cujos dados resultantes são 
inseridos na Base Nacional de Dados do SISBOV. 

Sendo a adesão de produtores rurais e demais seg-
mentos da cadeia produtiva de bovinos e bubalinos 
ao SISBOV de forma voluntária (BRASIL, 2006) o 
produtor tem a opção de escolher uma certificadora, 
dentre as certificadoras credenciadas pelo MAPA, 
que fará a certificação da fazenda. 

O produtor interessado deve solicitar o cadastramen-
to da propriedade a uma empresa certificadora cre-
denciada pelo Ministério da Agricultura e informar a 
quantidade de animais que serão rastreados para que 
a empresa solicite a quantidade adequada de brincos 
à Base Nacional de Dados. Após a correta identifica-
ção dos animais a certificadora efetua a vistoria na 
propriedade, e uma vez cumprida as exigências da 
legislação, os animais são incluídos no Banco Nacio-
nal de Dados do SISBOV e a propriedade passa a ser 
considerada um Estabelecimento Rural Aprovado no 
SISBOV - ERAS. A partir desse momento, os animais 
terão monitoramento individual e as movimentações 
serão comunicadas pelo serviço veterinário contrata-
do pelas empresas certificadoras. (SARTO, 2002)

O produtor comunica ao serviço veterinário local to-
dos os eventos relacionados ao animal como a raça, 
data de nascimento, sexo, aptidão, bem como a movi-
mentação de entrada e saída de animais, transferên-
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cias, morte, manejo alimentar, sanitário e reprodutivo 
do rebanho, visando dar garantias de que o produto 
certificado está em conformidade com os requisitos 
especificados pelo MAPA (LOPES, 2005). Às certifi-
cadoras cabe também auditar informações e emitir 
certificados. 

Segundo Barcellos et al. (2012), a rastreabilidade 
vem sendo utilizada de forma inadequada no país, 
tendo em vista que o principal motivo para o produtor 
aderir ao processo de rastreabilidade, é para atender 
às exigências da Comunidade Europeia.

Embora o produto de origem animal destinado ao 
mercado interno também deva se submeter à rastre-
abilidade, obstáculos de natureza técnica e econômi-
ca têm implicado em atrasos na sua sistematização, 
(PINNA, 2006; MACHADO; NANTES, 2004), princi-
palmente nas regiões que prevalece a exploração 
animal de forma extensiva e em condições adversas 
de ambiente.

Inserção da agropecuária familiar em ambiente 
de rastreabilidade
A rastreabilidade na cadeia produtiva da carne bovi-
na já é uma realidade nessa última década no Brasil, 
mas sendo praticada apenas pelos frigoríficos que ex-
portam, entretanto, essa mesma prática de seguran-
ça alimentar deve ser disponibilizada ao consumidor 
brasileiro, apesar das dificuldades em se implantar 
um sistema nacional único (LOPES et al., 2013). No 
caso da pecuária com perfil familiar, uma dificuldade a 
ser enfrentada é o fato da identificação individual dos 
animais implicar em custo elevado.

Nesse cenário de necessidade de identificação do 
animal, o poder público cobra na maioria dos estados, 
o registro da quantidade de animais das propriedades 
de cada criador, por intermédio das Agências de De-
fesa Agropecuária dos Estados da Federação, porém 
ainda sem a exigência de identificação individual, o 
que limita muito a qualidade do banco de dados ge-
rado, que geralmente se restringe a aspectos mais 
quantitativos.

Segundo Lopes et al (2013), realizando levantamento 
das dificuldades citadas pelos pecuaristas que já ade-
riram ao Serviço de Rastreabilidade da Cadeia Produ-

tiva de Bovinos e Bubalinos (Novo SISBOV), consta-
taram destaque para: a remuneração inadequada de 
animais rastreados (68%); seguida do custo elevado 
da certificação (49%); burocracia na compra e venda 
de animais (45%); a deficiência na mão de obra para 
registros na caderneta de campo (45%), o que mostra 
a importância de se investir na qualificação do homem 
do campo. Assim, se isso ocorreu na agroindústria da 
carne, as perspectivas não são animadoras, podendo 
implicar que a bovinocultura exercida como ativida-
de familiar passe a ser visto como um seguimento da 
produção animal a ser discriminado por não atender 
as exigências do mercado da carne, em termos de 
rastreamento do produto

Em todo o País, o passo inicial para a realização da 
rastreabilidade na pecuária já existe, pois, as Agên-
cias de Defesa Agropecuária dispõe de capilaridade 
em todo o estado, com escritórios na maioria dos 
municípios e, possui implantado, um sistema de cer-
tificação da vacinação de bovinos e bubalinos con-
tra a Febre Aftosa. Nesse sistema há o registro da 
quantidade de animais vacinados em cada rebanho, 
e a quantidade de animais das demais espécies de in-
teresse econômico existentes na propriedade. Como 
continuidade, faz-se necessário conhecer o impacto 
da rastreabilidade na cadeia produtiva da carne, bem 
como, o cenário atual da pecuária na região, para as-
sim, projetar situações futuras com maior precisão.

Segundo Cavalcante et al (2013), as principais difi-
culdades que os criadores apresentaram para a uti-
lização de registro zootécnico nos rebanhos bovinos 
criados no estado do Piauí são: não conhecer seu sig-
nificado (43,5%), o que denota, culturalmente, que o 
costume de anotar informações dos animais de forma 
sistemática não faz parte do cotidiano; a falta de um 
modelo padrão de registro zootécnico (23,5%) e não 
saber ler/escrever (12,3%). Dessa forma, há a neces-
sidade de adoção de políticas públicas que visem a 
capacitação no meio rural para que passe a valorizar 
ações como esta, de modo que os criadores vejam 
utilidade dessa prática.

Tal cenário implica na inclusão da atividade rural num 
ambiente digital, uma forma seria explorar eficiente-
mente a obrigatoriedade de o pecuarista certificar a va-
cinação do seu rebanho bovino, associando os dados 
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fornecidos por ele para integrar um sistema eficiente 
de coleta de dados que seja capaz de gerar relatórios 
que darão suporte a implantação de gestão da proprie-
dade em si e, ao mesmo tempo, voltada para atender 
ao poder público quanto a gerar dados para auxiliar a 
definir políticas de desenvolvimento rural. 

Uma tecnologia com estes atributos deve disponibili-
zar um produto que implique em procedimentos sim-
ples em termos de usabilidade, porém, capaz de ras-
trear o rebanho e manter rastreado o sistema como 
um todo. Portanto, tal produto apresenta-se como 
ferramenta tecnológica para ajudar o acesso do pe-
cuarista ao SISBOV.

A implementação de um sistema de rastreabilidade 
integrada, com relatórios técnicos de natureza sanitá-
ria, reprodutiva e genealógica, assim como de nature-
za econômica e social, com informações abrangendo 
todo o Estado, terá potencial para contribuir com a 
pesquisa no setor agropecuário, e para definição de 
políticas rurais de forma mais próxima à realidade da 
região. 
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